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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N 65790.000 

Ao Setor Financeiro, 

Para informar, consoante determina os artigos 5°, inciso II e 37 caput, da 
Constituição Federal, combinado com os artigos 7°, § 2°, inciso III , 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8.666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira da Secretaria de Educação. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 03 de maio de 2022 

TARCIA ARL CARDOSO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIA,ÇI1UNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

GERAL/SEMED. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

s2.11L?:.--92.2

Fls. N°  
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO Proc. °  
CNPJ 06.113.682/0001-25 

Rubri 
ca 

Senhor Secretário, 

Conforme solicitação de V. Exa. informamos a "Dotação Orçamentária e Financeira", por 
Snde deverá correr a despesa: 

UNIDADE; 05.122.0051.2022-0000 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA. 
06-FUNDEB 
UNIDADE: 12.365.0014.2072.000-FUNDODE MANUTENÇÃO E DES. DA EDUCAÇÃO BASICA. 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA. 

gSão Domingos do Maran . e irpMa e• . :. ..aio de 2022. 

41r 
RAIMUND• 1 IVIATO ALVES DE SOUSA 

SECR Á li DE FINANÇAS 

' 
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N° PROCES30' .1901432442

ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.111690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N — CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

ESTIMATIVA DE IMPALTO ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRO 

(Art. 16, I, Lei Complementar n' 101/00) 

CONTRATO: 199/2021/SEED 
PREGÃO PRESENCIAL N 20/2021/CCL 

Nssinatura.: 

CONTRATADO: CONTRATADO: D.S. SERVIÇOS E CONSULTORIA com CNP N' 35.864.656/0001-93. 
OBJETO: Primeiro Aditivo ao Contrato n' 199/2021/SEMED de 25 de maio de 2021, que trata de execução dos Serviços de 
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de informática de interesse da Secretaria Municipal de Educação. 
DECLARAÇÃO: Declaramos para fins de atendimento ao inciso 11 do Artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que o impacto 
orçamentário — financeiro com o desembolso relativo a presente prorrogação de prazo, tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias na 
rubrica: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso li , § 2° do Art. 65 da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 8.666/93, e suas posteriores 
alterações. 
ESTIMATIVA: A estimativa de impacto orçamentário — financeiro é de lt$:7, 27.800,00 (vinte e sete mil e oitocentos reais). 

São Domingos do Maranhão — M 3 de ni 

E SOUSA 
FINANÇAS 

• 

( 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

(Art. 16, II, Lei Complementar n° 101/00) 

CONTRATO: 199/2021 /SEMED. 

CONTRATADO: D.S. SERVIÇOS E CONSULTORIA com CNP N° 35.864.656/0001-93. 
OBJETO: Primeiro Aditivo ao Contrato n°20/2022/SEMED de 25 de maio de 2021, que 
trata de execução dos Serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de 
informática de interesse da Secretaria Municipal de Educação. 

DECLARAÇÃO: Declaramos para fins de atendimento ao inciso II do Artigo 16 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, que há compatibilidade orçamentária e financeira com o 
desembolso relativo a presente Termo Aditivo de 25% no valor de R$: 27.800,00 (vinte e 
sete mil e oitocentos reais), tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias na rubrica: 
02- PODER EXECUTIVO 
UNIDADE; 05.122.0051.2022-0000 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA. 
06-FUNDEB 
UNIDADE: 12.365.0014.2072.000-FUNDODE MANUTENÇÃO E DES. DA 
EDUCAÇÃO BASICA. 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA. 

São Domingos do Maranhão — Ma JI3 de maio de 2022. 

ALVES DE SOUSA 
DE FINANÇAS 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N' 65.790.000 

AUTORIZAÇÃO DO ADITIVO 

CONTRATO: 199/2021/SEMED 
CONTRATADO: D.S. SERVIÇOS E CONSULTORIA com CNP N°35.864.656/0001-93, 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso II, § 2° do Art. 65 da Lei n° 8.666/93, da Lei 
n° 8.666/93, e suas posteriores alterações. 

OBJETO: Primeiro Aditivo ao Contrato de execução dos Serviços de execução dos Serviços 
de manutenção preventiva e conetiva dos equipamentos de informática de interesse da 
Secretaria Municipal de Educação. 
VALOR: R$ 27.800,00 (vinte e sete mil e oitocentos reais). 
Considerando os argumentos suscitados na solicitação quanto ao aditivo do contrato em 
epígrafe, havendo compatibilidade com o PPA, LDO e LOA, as três peças fundamentais de 
planejamento municipal, sendo suportável o impacto orçamentário - financeiro da despesa, 
bem como a existência de dotação orçamentária para alocação das despesas desta contratação 
e manifestação favorável da Assessoria Jurídica do Município, conforme documentos que 
instruem o presente processo, AUTORIZO o aditivo solicitado do contrato em apreço, nos 
termos do inciso II, § 2° do Art. 57 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

São Domingos do Maranhão — Ma, 03 de maio de 2022. 

morofro. 
TARCIA KARL A k10 OSO DE OLIVEIRA 

SECRETÁRIA MUNI 
/S 

AL DE EDUCAÇÃO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P. J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N — CENTRO 

CEP N 65.790.000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/SEMED 

JUSTIFICATIVA DO ADITIVODE 25% DOVALOR DO CONTRATO N° 199/2021/SEMED 

(inciso II , § 2° do Art. 65 da Lei n" 8.666/93, da Lei n° 8.666/93, e suas posteriores alterações) 

CONTRATO: Contrato N° 199/2021/SEMED, oriundo da PREGÃO PRESENCIAL N° 20/2021/CPL, execução dos 

Serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de informática de interesse da Secretaria Municipal 

de Educação. 

CONTRATADO: D.S. SERVIÇOS E CONSULTORIA com CNP N° 35.864.656/0001-93, OBJETO: Primeiro 

Aditivo ao Contrato N° 199/2021/SEMED, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL N° 20/2021/CPL, cujo objeto é a 

execução dos Serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de informática de interesse da 

Secretaria Municipal de Educação de forma que não haja sua descontinuidade na prestação dos serviços. 

JUSTIFICATIVA: Conforme consta no OFICIO N° 204/2022/SEMED, da Secretaria Municipal de Educação, que 

justifica a necessidade de realizar termo aditivo de 25% do valor contratado, correspondente a R$ $ 27.800,00 (vinte e 

sete mil e seiscentos reais) cujo objeto trata da execução dos Serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos de informática de interesse da Secretaria Municipal de Educação de forma que não haja sua 

descontinuidade na prestação dos serviços. 

A opção pelo aditivo com o contrato com a empresa D.S. SERVIÇOS E CONSULTORIA com CNP 

N° 35.864.656/0001-93, resguarda o interesse público, visto que os serviços prestados são satisfatórios até o momento. 

Para realização do aditivo do contrato já existente as normas da Lei n° 8.666/93 não fazem nenhuma 

objeção, uma vez que está claramente demonstrado, que não haverá vantagem em realizar uma nova licitação para 

escolha de um novo Contrato, tendo em vista os prazos previstos em Lei, a razoabilidade do preço do contrato vigente. 

VALOR DO ADITIVO: R$: 27.800,00 (vinte e sete mil e oitocentos reais). 

São Domingos do Maranhão — h 04 de maio de 2022. 

TARCIA KARL • O" f . % g; O DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIA MUNICIPA E EDUCAÇÃO/SEMED. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCiPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N 65.790.000 

F,STIMAT1VA DE !ARACU° ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRO 

(Art. 16, I, Lei Complementar n° 101/00) 

CONTRATO: 199/202I/SEMED 
PREGÃO PRESENCLAL N' 20/2021/Ca 

CONTRATADO: CONTRATADO: D.S. SERN1ÇOS E CONSULTORIA com CNP N° 35.864.656/0001-93. 
OBJETO: Primeiro Aditivo ao Contrato fi. 199/2021/SEMED de 25 de maio de 2021, que trata de execução dos Serviços de 
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de informática de interesse da Secretaria Municipal de Educação. 
DECLARAÇÃO: Declaramos para fins de atendimento ao inciso lido Artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que o impacto 
orçamentário — financeiro com o desembolso relativo a presente prorrogação de prazo, tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias na 
rubrica: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL inciso II , § 2° do Art. 65 da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 8.666/93, e suas posteriores 
alterações. 
ESTIMATIVA: A estimativa de impacto orçamentário — financeiro é de R$: 27.800,00 (vinte e sete mil e oitocentos reais). 

São Domingos do Maranhão — de 2022. 

RAIMUNDO 'ES DE SOUSA 
E FINANÇAS 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06113.690/000171 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N — CENTRO 

CEP 1•1 65.790.000 

Ao Setor Financeiro, 

Para informar, consoante determina os artigos 50, inciso II e 37 caput, da 
Constituição Federal, combinado com os artigos 7°, § 2°, inciso III , 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8.666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira da Secretaria de Educação. 

h 
São Domingos do Maranhão (Ma), 03 de maio de 2022 

TARCIA KARL OSO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIA MUNI PAL DE EDUCAÇÃO 

GE /SEMED. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.Pj 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N' 65.790.000 

PORTARIA N° 03/2022/GAB 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 5°, inciso II 
e 37, caput e inciso MI, Constituição Federal, combinado com os artigos 6°, inciso XVI, 38, 
inciso III, e 51, caput e 4°, da Lei n° 8.666/93, 

RESOLVE, 

CAPITULO 1- DA CRIAÇÃO E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO 

Art. 1° Fica criada a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, da 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão - MA„ composta de 3 
(três) membros, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

P A escolha e nomeação dos membros da Comissão Permanente de Licitação 
caberá a autoridade competente. 

2° São impedidos de integrarem a Comissão Permanente de licitação: 

1- Tesoureiros ou Secretários Municipais; 

II - Servidores dos Setores de Compras ou almoxarifado; 

III - Servidores que respondem a processos administrativos internos por suspeita 
de desvio de conduta; 

IV - Contador e Vereadores. 

Art. r Ficam nomeados os seguintes Servidores para compor a Comissão Permanente 
de Licitação - CPL de São Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão: 

I - PRFSI DENTE 

Jorges Fran Costa Rarnalho Silva CPF N2 553.224.253-49 

2- MEMBRO: Nivia Gomes da Silva - CPF N2 006.836.683, 31 

3- MEMBRO - Maria Luana de Sousa Viana - CPF NI) 049.335.433-64 
(SECRETÁRIO) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
M liNCAPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

c N.P J 06 113.69010001-71 
PR AÇA GETÚLIO VARGAS ,SRN — CENTRO 

CEP N' 65.790.000 

4- SUPLENTE- Martonio Araújo Santos - CPF 1+1° 483.447.703-78 

CAPITULO II - DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
1_ICITAÇÃO 

Art. 3Q Cabe a Comissão Permanente de licitação, consoante estabelecido no ato 
convocatório da licitação: 

1 - Receber e, se for o caso, manter sob guarda os envelopes dos proponentes; 

II- Abrir, em sessão pública, os envelopes de documentação, examinar os 
documentos; 

III- apresentar e julgar habilitados ou inabilitados os proponentes; 

IV - Abrir, em sessão pública, os envelopes de proposta, examinar e preparar, 
seguindo o critério de julgamento, a planilha dos proponentes qualificados; 

V - Receber e processar os recursos contra seus atos; 

VI - Remeter o processo às assessorias solicitando pareceres e a autoridade 
competente para manifestação; 

VII - praticar demais atos inerentes às suas competências. 

Art. 42 Cabe, ainda. à Comissão Permanente de Licitação, conforme estabelecido no 
instrumento convocatório: 

1 -Julgar a licitação; 

II - Receber e processar os recursos contra seus aros; 

III - remeter o processo devidamente instruido a autoridade competente para 
decidir os recursos interpostos quando mantiver sua decisão; 

IV - Remeter o processo à autoridade superior para homologação e adjudicação; 

V - Praticar os demais atos inerentes à suas competências. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

0623.690K1001-71 
PRAÇA GETeli0 VARGAS , SIM - CENTRO 

CEP N' 65.790.000 

CAPITULO III -- DAS ATRIBUIÇÕES DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Art. 52 Compete ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação: 

I - Abrir, presidir e encerrar as sessões desse colegiado; 

II - Anunciar as deliberações desse órgão; 

III - exercer o poder de policia nos locais de reunião desse colegiada, requisitando, 
via autoridade competente, a necessária força policial para a manutenção da 
ordem nesses locais e dos atos proferidos e requisitar essa força para 
restabelecer a ordem; 

IV - Rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas; 

V- Resolver, quando forem da sua competência decisória, os pedidos verbais ou 
escritos apresentados nas sessões públicas; 

VI - Instruir os processos a cargo da Comissão Permanente de Licitação, 
determinando a juntada ou o desentranhamento de documentos pertinentes; 

VII - providenciar a publicação, na imprensa oficial ou em quadro de avisos, dos 
atos quando essa medida, a cargo da Comissão Permanente de Licitação, for 
exigida; 

VIII - assessorar a autoridade superior; 

IX - Solicitar informações necessárias á tramitação dos processos a cargo da 
Comissão Permanente de Licitação que preside e prestar informações sempre 
que solicitadas; 

X - Solicitar, via autoridade competente, assessoria, laudos e pareceres e a 
contratação de leiloeiros oficial ou a nomeação do leiloeiro administrativo: 

XI - solicitar, via autoridade competente, servidores para o desempenho de funções 
burocráticas pertinentes à Comissão Permanente de. Licitação; 

XII - solicitar à autoridade competente treinamento para si e para os demais 
membros da Comissão Permanente de licitação e auxiliares. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.Pj 06 II3 690/0001 71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,SIN - CENTRO 

CEP N' 65.790.000 

CAPITULO IV- DA SECRETARIA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Art. 6° Compete ao Secretário da Comissão Permanente de Licitação: 

1- Auxiliar o presidente na direção das sessões, públicas ou reservadas; 

II- Lavrar as atas das reuniões da Comissão Permanente de Licitação; 

III - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas, 

IV - Preparar, conforme orientação do Presidente, a correspondência a ser expedida 
e os avisos e atos para publicação, submetendo uns e outros à presidência; 

V- Controlar os prazos e certificar o seu transcurso, 

VI - Atender as determinações do Presidente da Comissão Permanente de Licitação; 

CAPITULO V- DOS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Art. 79 São atribuições principais das Membros da Comissão Permanente de Licitação: 

1 -- Participar das sessões, públicas ou reservadas, da Comissão Permanente de 
Licitação; 

11- Rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas; 

III - auáliar o presidente e o secretário em suas tardas e at€nder à: suas 
determinações. 

CAPITUI O VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO 

Art. 8° A nomeação dos membros titulares e suplentes, caberá, conforme o caso a 
autoridade competente. 

Art. 90 Os servidores indicados para compor a CPL e não concordarem com a nomeação 
deverão apresentar justificativa expressa à autoridade nomeante no prazo de 
cinco dias a partir da publicação do ato de nomeação. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.NPJ 06.113 690i0001.71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS , SiN CENTRO 

CEP N 65.790.000 

§ a rejeição de integrar a CPL não ensejará qualquer penalidade ou restrições a 
qualquer servidor. 

Art. 10 O processo administrativo de licitação possuirá capa padronizada para facilitar 
sua identificação, devendo possuir as seguintes informações: 

- Número do processo administrativo de licitação; 

II - Exercício financeiro; 

111 - unidade requisitante; 

IV - Modalidade e seu número; 

V - Tipo de licitação; 

VI - Data de inicio do processo; 

VII- data de abertura das propostas; 

VIII - local e endereço da realização do certame; 

IX - Objeto da licitação; 

X - Dotação orçamentária que correrá a despesa; 

XI - nome do responsável pela condução do processo; 

XII- participantes do certame; 

XIII - participante vencedor; 

XIV - valor original do contrato celebrado; 

XV - Autuação. 

Art.I1 Os processos deverão ser organizados na seqüência cronológica, numerados os 
documentas mais velhos antes e no sentido das páginas de um livra 

I - a numeração ocorre folha por folha, a partir da capa, no carimbo aposto no canto 
superior direito, com a rubrica de funcionário responsável, geralmente o Secretário 
da Comissão Permanente da Licitação. 
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PREFEITO MU 

ESTADO DO MARANHÃO 
MUNGIPIO DE SA0 DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.Pj 06113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N — CENTRO 

CEP N 65790.000 

11 - Os processos devem refletir a transparência dos atos da Comissão Permanente 
de Licitação; a numeração das folhas garante a segurança juridica do 
procedimento e a 

coerência na sequência dos atos no tempo. As datas dão, por si só, a garantia de 
regularidade dos procedimentos. 

Art. 12 Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

PUBLIQUE - SE, AFIXE - SE E CUMPRA - SE. 

São Domingos do Maranhão, 03 de janeiro de 2022. 

E A 
ICIPAL 
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N° PROCESSO'  a• 2-M23412-
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CONsrrnst COMISSÃO PERMANENTE DE
FISCALIZAÇÃO E NORMATIZA AS ATRIBUIÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DO SERVIDOR DESIGNADO 
PARA A FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, NO Amuro Do MUNICiP10 DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO (MA), 
CONFORME DISPOSITIVOS ABAM 

  o PREPEITOMUMCIPALDE SÃO DOMINGOS DÓ MARANTIAA ESTO° DO 
MARANHÃO, no usodasatribuirAes que lhe são confeddatipelos artigos ?,inciso H e 3.7, urine 
e Inciso:XX,  Constittitçãofedezat comIdnado com os artigoe6, inciso XVI, :3k Inciso IH, e 51, 
4p1It  "dá Lei na 8.666t93, 

CONSIDERANDO: 

°dispositivo normativo expresso pelo arr. 58, inciso III da Ui Federal n 8.666, de 21 dejimbode.1993, 
g qual estabelece o dever  poder de a Administração Pública fiscalizar a execução dos contratos 
4idininistratlym 

Oki4apositivettionnativo conta no art. 67 e parfigrakis &Lei fed.eral 8.6"e2IdeJunh.0 de 1993, 
que determina que a fiscalização da execução do contrato aditibistra~:  pai-representantes 
da:Adininistração Pública, especialmente deáignadoi; 

~altivo normativo contido no int. 73 e inei90.0j¥. allneaS "a" .e "b".; iticts01/.~  
.parágmfos 1.2, 2c', 32e 4° da Lei Federal:ri° 8.66,5, de 2/ &Junho de 1993,-que ekterrninartueexecuiadóõ 
contrato que trata de serviços e compras ou locação de equipamentos serão recebidos: 
Prüvísotialnatte e definitiVaMentei: graves de termo circunstanciado, no .caso <le grande vulto, . no 
demais casos, através de recilpo. 

:tYckver de obtenção de: resultados ~emes, extraído do postulado normativo da  eficiência 
adniinbizativa, setl:qUe isso importe descuido com a .regularidade formal .e caiu a segurança no 

'dispêndio do erário. 

RESC)LVE 
Art. P. - Pica constindda á Comissão Permanente :dê FiscalizaCão, Vistoria e Acon~inenw dos,
Contratos Administrativos, no Âmbito do Niunicipio de São DOIllingOS do MaraUfg04/14. ,tpit Sétã 
composto por 

1- ESDRAS DE SOUSA LEITE- CPF No; 061825393-55 

ART. 2 Os servidores desigodos para o exercício &função de Fiscal de Contratosenotesponstvas 
pela fiscalização, no: que se refere ã execução contratual, nos termos do que diVie g: art. ST& lei' 

666/C8. 

PARÃGIWO PRIMEIRO - A atividade fiscalkitatõria tem como principio observar se estão sendo 
cun da todas as cláusulas contratuals.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O descuinpírinierito de quaisquer clausulas contratuais deverá terObjetà 
de:nottcação à contratada para que, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias fittiá, 'apresente' 
justificativas, as quais deverão ser submetidas à deliberação da autoridade superior. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As notificações deverão ser realizadas por intermédio de documento 
CSOrito, não se admitindo quaisquer tipos de comunicações ou acordos verbais, ou airida a tomada de 
inPrlitias e,:temporâneas, sob pena de responsabilidade direta do servidor designado para,0 exercício da 
ficção de Fiscal de Contrato, o fiscal designado deverá desencadear todas as medidas 'que considerar 
no limite de fala responsabilidade, inclulda. 

ART A.  " de. acompanhamento da execução contratual. tem. :por finalidade dar 
etunffithentoitaaspOakees dos Arts. 5667 e 6S da Lei 866093. 

4*' San Atribuições dos Fiscais 'de. Contrato: 
.-Certificier: a realização das despesas para fins de pagamento, (nos:termos:dá. Árts,::63 e 64 da Lei 

4.320/64), bem com devera Ser solicitada aos seus superiores a tomada de providencias que 
ultrapassarem sins atillisdcOeg :  
II - Oficiar: a empresa contrO2rU:;:40arido houver necessidade de subStinikao,de nota fiscaáaturk 
informando os dados corretos atenuar: no documento; 
  Acompanhar os:serviçowde.:modo que, .verificando quaisquer alterações no prazo: de execução. 
deset~iniento : de dáUSula contratual ou qualquer outra irregularidade que possa -compromete! :o
andamento do(s) , f,.".9.(s), devera no prazo:~  de 3  (três) dias Úteis, ,comunicar 'o fato à 
autoridade: gestora do! respectivo contrato, em: &emento acompanhado de relatedo 4ziteuristariciado
que indique a origem dairregulan dade bem como as medilis cabilidw ao casa; 

- Ao verificar-se a ocorrência de quaisquer irregularidades. o Fiscal devei* de imediato notificar a 
contratada, concedendo-lhe prazo para que tome as providências:necessãriait no sentido de regula:0## 
a execução contratual;
V - Anexar ao relatório circunstanciado. além da transcrição do registro de ocorrência do serviço toda 
documentação que julgar pertinente à comprovaçãOdaa*egáláridades apontarlaS;' 
VI - Exigir a apresentação de certidões negativas de dêbitos da Fazenda Nacional, do INS$; do f0'.:M 
CNDT, Certidão Negativa Conjunta, para liberação dos pagamentos: 
VIL-. :Elaborar o: relatbrio. de .acompanhamento “enloccr. Mensal do contrato, de maneira tiara e concisa,. 
anexar nos autos de forma que não pairem dúvidas quanto as informaoes ali registradas.: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O relatório previsto no inciso III deste artigo, deverá conter:. 
a) Número do contrato, ou da Ordern de Serviços, ou da Ordem de Fornecimento; 
b) Nome da emprygn, 
c) Objeto:com/atuai; 
4) Dam& emissão, assmatura e identificação do responsável pela elaboração; 
PARÁGRAFO SEGUNDO - relatório de acompanhamento mensal do Contrato deverá ser 'Meado ao 
processo adrninistuovo de comutação, e encaminhada uma cópia à contrarada,:mediantereeibo,'arto 
'Calmo dia do rota de teferê.ncia„ pára que a mesma ttnile tOnhecimentO,, 
PARÁGRAFO .TERCEIRO - As certiritações de serviços', de forneMni.titoS de bens e niatrias e as 
tettificações de parcelas de serviços não reali7adá,s se constituem crime contra a Administraçãoe;como: 
UI sujeitará o infrator à representação criminal, Processo Administrativo Disciplinar, : gdeinAle Tann&
de: antas Especial; em procedimentos a que responderá sohdarianiente4, o representante ~da 
empresa contratada. 

ART. 5° - Caso os serviços não: estejam send.0 realizados corretamente e com reclamações :frequentes, 
tanto do fornecimento  e :dos serviços, quanto dos profissionais. esses fatos deverão sek, :iábittitv: dê: 
registros por intmxiedi . de:relatório& acompanirmerito inensai, em documento que deverá ;ser levado 
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conheemetlizo do preposto, da contratada, o qual deverá ser iiiformadá das :medidas qtwserão 
.tomadas relaçÃo às inadindêneias apontadas.

..;ART:;  contrato deve se reportar., preferencialmente ao encantptkVp CPUStO da 
~atada, sutdoLe vedado dirigir se diretamente aos prollssionais da contratada para fins de 
floramo"- ou deteininação para execução de tarefas 

ART:. 76 - Os. casos omissos -e as davidits rpm venham a surgir na aplicação riPsta Portaria serão 
encaminhadõs à Assessoria juritrica,  que subnerettà apreciação da Autoridade Superior, para fias :de 
debibentgle na forma da legislação nte. 440-
ART: WG:Esta Portaria entramt ein vigor pa, datikkatia publicação. 

CUMPRA-SEe PUBLIQUE-SE, 

GA:: fflP tOrn. .MUNtCIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO- MA, 

03 DE _JANEIRO DÈ 2022. 


